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Lucas Ferrante e Philip M. Fearnside 
Publicamos uma carta na prestigiada revista Science [1] em 21 de janeiro 
de 2022, disponível aqui, que resume algumas das ameaças atuais da 
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mineração na Amazônia aos povos Indígenas da região. Segue uma 
tradução do conteúdo: 

As empresas mineradoras têm 3.481 solicitações pendentes junto à 
Agência Nacional de Mineração para permissão para prospecção em 
terras indígenas do país, embora atualmente seja ilegal [2]. As empresas 
que apresentarem os pedidos terão prioridade para aprovação se a 
mineração nessas áreas for legalizada no futuro. A administração 
presidencial de Bolsonaro reduziu as inspeções e enfraqueceu muito a 
proteção das terras indígenas contra invasões [3]. A frequência e a 
escala de invasões em terras indígenas, especialmente para mineração, 
aumentaram muito [4]. Ações judiciais urgentes, ou ameaças críveis de 
ações judiciais, podem interromper essa tendência. 

Em 05 de dezembro de 2021, jornalistas investigativos descobriram que o 
governo federal havia autorizado sete projetos de mineração de ouro na 
“Cabeça do Cachorro”, uma área habitada por 23 povos indígenas no 
canto noroeste do país [5]. O Ministério Público Federal iniciou uma 
investigação sobre as autorizações e, em 27 de dezembro, as 
autorizações foram canceladas [6]. Os procuradores do Ministério 
Público Federal acreditam que as autorizações na Cabeça do Cachorro 
foram uma preparação para a abertura das terras indígenas em toda a 
Amazônia à mineração [7], mudanças que se tornaria legais assim que 
o Congresso Nacional aprovar um projeto de lei que abriria terras 
indígenas para mineração, barragens e agronegócio (PL 191/2020) [8]. O 
presidente Bolsonaro, que apresentou esse projeto de lei, pediu 
prioridade especial a este projeto para a coalizão de partidos políticos 
que o apoia e agora controla as duas casas do Congresso [9]. 

Mais de 20.000 garimpeiros invadiram a Terra Indígena Yanomami, 
localizada à nordeste da Cabeça do Cachorro [10]. Tanto a Terra 
Indígena Yanomami quanto a Cabeça do Cachorro também estão sob 
ameaça de mineração empresarial com base nas muitas solicitações 
pendentes para licenças de pesquisa mineral. Ambas as áreas contêm 
povos indígenas isolados que não estão em contato com a maioria da 
sociedade brasileira [8]. Os povos isolados correm um perigo particular 
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devido às políticas insuficientemente protetoras da Fundação Nacional 
do Índio (Funai) [11]. Em 08 de dezembro de 2021, o Ministério da Mulher, 
Família e Direitos Humanos iniciou um processo para classificar 
pecuaristas e garimpeiros como “povos tradicionais”, o que lhes 
permitiria permanecer legalmente em unidades de conservação e, 
potencialmente, em terras indígenas [12]. 

O Ministério Público Federal deve agir rapidamente para obter ordens 
judiciais revogando as autorizações de mineração. Também serão 
necessárias ordens judiciais para induzir a administração presidencial a 
retirar os garimpeiros ilegais da área dos Yanomami e de muitas outras 
terras indígenas. As inúmeras ações do governo Bolsonaro em violação 
aos direitos indígenas não podem mais ser ignoradas pelo Tribunal 
Penal Internacional, na Haia, onde vários processos permanecem 
pendentes [13]. 

 

 

Imagem aérea de garimpo ilegal na região do rio Uraricoera na Terra 
Indígena Yanomami. conhecida como Tatuzão (Foto: Bruno 
Kelly/Amazônia Real/2021) 
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